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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HYON JIN CHOI
ADVOGADO : HYON JIN CHOI (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR044695
AGRAVADO : NOELI DORNELLES MACHADO
ADVOGADO : GUSTAVO RUFINE MACHADO - PR080932
RECLAMADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. STJ. NÃO CABIMENTO. PREVISÃO CONSTITUCIONAL E 
LEGAL. AUSÊNCIA. SUCEDÂNEO RECURSAL.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido do não 
cabimento de reclamação que objetiva impugnar julgado do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/12/2023 a 12/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. STJ. NÃO CABIMENTO. PREVISÃO CONSTITUCIONAL E 
LEGAL. AUSÊNCIA. SUCEDÂNEO RECURSAL.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido do não 
cabimento de reclamação que objetiva impugnar julgado do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. 
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HYON JIN CHOI contra a decisão  

da Presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente a reclamação ajuizada, 

objetivando cassar o acórdão proferido nos autos dos Embargos de Declaração no 

Agravo  Interno nos Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial nº 

2.009.812/PR.

Em suas razões, o agravante interpôs agravo interno, sustentando a 

necessidade de definição da competência para julgar a presente reclamação, pois a 

demanda foi proposta perante o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que, por sua 

vez, encaminhou os autos ao Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a decisão 

impugnada ter sido exarada pelo próprio STJ.

A parte contrária não apresentou resposta (fl. 310 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, não obstante as considerações trazidas quanto à decisão agravada 

e o relato no sentido de que a presente demanda foi ajuizada perante o Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná e encaminhada ao Superior Tribunal de Justiça, a 

reclamação prevista nos arts. 105, inciso I, alínea "f", da Constituição Federal e 187 do 

RISTJ destina-se a preservar competência do STJ e a garantir a autoridade de suas 
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decisões, não sendo via adequada, por ausência de previsão legal e constitucional, 

para impugnar julgado próprio, hipótese em que serviria como simples sucedâneo do 

recurso originalmente cabível.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO EMANADO DO PRÓPRIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INCABÍVEL A RECLAMAÇÃO. PRECEDENTES. PETIÇÃO LIMINARMENTE 
INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a 
competência originária desta Corte para processar e julgar reclamação, 
prevista nos arts. 105, I, f, da Constituição Federal, e 187 do RISTJ, limita-se 
à preservação de sua competência ou à garantia da autoridade de suas 
próprias decisões, não sendo admissível o seu uso quando a autoridade 
reclamada for órgão julgador do próprio STJ.' (AgRg na Rcl 29.987/MS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/04/2016, DJe 19/04/2016).
2. Não é outra a hipótese dos autos, cujo escopo preconizado na exordial é 
fazer prevalecer a tese segundo a qual o acórdão proferido quando do 
julgamento do AgInt no AREsp n.º 1.530.673/GO, proferido pela Segunda 
Turma do STJ, estaria em desconformidade com o estabelecido pela Corte 
Especial desta Corte Superior de Justiça no RESp n.º 1.813.684/SP.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgInt na Rcl 39.671/GO, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Corte Especial, 
julgado em 12/5/2020, DJe de 26/5/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. ATO RECLAMADO PROVENIENTE 
DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. AFETAÇÃO DA MATÉRIA PARA 
JULGAMENTO EM RECURSO REPETITIVO. PRETENSÃO DE 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO NO STJ. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A afetação de determinado recurso ao rito dos repetitivos, nos termos do 
art. 543-C, do CPC, não implica a suspensão ou sobrestamento das demais 
ações já em curso no Superior Tribunal de Justiça, mas apenas, as em 
trâmite nos tribunais de origem e nos Juizados Especiais.
2. Ausente expressa previsão legal, é incabível a propositura de reclamação 
constitucional contra acórdão emanado do próprio STJ que deixa de 
sobrestar recurso em razão de afetação de matérias sob o rito dos recursos 
repetitivos.
3. A reclamação não é instrumento processual adequado para o exame do 
acerto ou desacerto da decisão impugnada, não sendo sucedâneo recursal.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt na Rcl 43.352/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Segunda Seção, julgado em 30/5/2023, DJe de 5/6/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO PARA IMPUGNAR 
DECISÃO DO PRÓPRIO STJ. DESCABIMENTO.
1. 'A reclamação dirigida ao STJ destina-se a preservar sua competência e 
garantir a autoridade de suas decisões, não sendo via própria, por ausência 
de previsão legal e constitucional, para impugnar julgado desta Corte 
Superior, hipótese em que serviria como simples sucedâneo do recurso 
originalmente cabível' (AgInt na Rcl 39.476/DF, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 14.9.2021, DJe 21.9.2021).
2. Agravo interno não provido."
(AgInt na Rcl 43.060/BA, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Segunda Seção, julgado em 24/8/2022, DJe de 30/8/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NA RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO RECLAMADO PROFERIDO 
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PELO PRÓPRIO STJ. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão, publicada na vigência do CPC/2015, 
que não conheceu da presente Reclamação.
II. Reclamação ajuizada com o objetivo de cassar acórdão proferido pela 
Segunda Turma do STJ, que, nos autos do AREsp 1.544.475/MS, deu 
provimento ao Recurso Especial interposto pelo ora agravado, para o fim de 
determinar o recebimento de inicial de Ação Civil Pública por ato de 
improbidade administrativa em relação ao ora agravante. A parte agravante 
sustenta, em síntese, que o acórdão reclamado teria divergido do 
entendimento adotado pela Segunda Turma do STJ no julgamento do AREsp 
1.564.686/MS, envolvendo outro réu da mesma da ação por improbidade 
administrativa, no qual o Recurso Especial do Parque Estadual não fora 
conhecido, com base na Súmula 7/STJ.
III. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal e 988 do CPC, a 
Reclamação tem como finalidade preservar a competência do Superior 
Tribunal de Justiça ou garantir a autoridade de suas decisões, sempre que 
haja indevida usurpação, por parte de outros órgãos, de sua competência 
constitucional.
IV. No caso, não se verifica qualquer das hipóteses preconizadas pelo texto 
constitucional, pois a parte reclamante procura, na verdade, utilizar-se da 
Reclamação como sucedâneo recursal, o que não é cabível.
V. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a reclamação 
dirigida ao STJ destina-se a preservar sua competência e garantir a 
autoridade de suas decisões, não sendo via própria, por ausência de 
previsão legal e constitucional, para impugnar julgado desta Corte Superior, 
hipótese em que serviria como simples sucedâneo do recurso originalmente 
cabível' (STJ, AgInt na Rcl 39.476/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 21/09/2021). Nesse sentido: STJ, 
AgInt na Rcl 41.549/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 07/06/2021; AgInt na Rcl 39.671/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 26/05/2020; AgInt na Rcl 36.414/AM, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 05/06/2019; AgRg na 
Rcl 5.874/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 26/09/2011.
VI. Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl na Rcl 42.324/DF, Relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Primeira Seção, julgado em 4/10/2022, DJe de 7/10/2022).
 
"PETIÇÃO NA RECLAMAÇÃO. AGRAVO INTERNO. ECONOMIA PROCESSUAL. 
DECISÃO RECLAMADA. MONOCRÁTICA. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
NÃO CABIMENTO. SUCEDÂNEO RECURSAL.
1. Petição recebida como agravo interno, com base nos princípios da 
fungibilidade e da economia processual.
2. De acordo com a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, é incabível a 
reclamação que objetiva impugnar decisão do próprio Superior Tribunal de 
Justiça.
3. A reclamação visa preservar a competência e a garantia da autoridade 
dos julgados, não podendo ser utilizada como sucedâneo recursal.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt na Rcl 39.470/DF, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Segunda Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

 
No caso, a reclamação tem como objeto acórdão proferido no âmbito dos 

EDcl no AgInt nos EAREsp nº 2.009.812/PR (relatoria Ministro Francisco Falcão), o 

que, conforme visto, impede o seu conhecimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt na Rcl 46.021 / PR
Número Registro: 2023/0245344-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
2009812 202103408717

Sessão Virtual de 06/12/2023 a 12/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : HYON JIN CHOI
ADVOGADO : HYON JIN CHOI (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR044695
RECLAMADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : NOELI DORNELLES MACHADO
ADVOGADO : GUSTAVO RUFINE MACHADO - PR080932

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HYON JIN CHOI
ADVOGADO : HYON JIN CHOI (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR044695
AGRAVADO : NOELI DORNELLES MACHADO
ADVOGADO : GUSTAVO RUFINE MACHADO - PR080932
RECLAMADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2023 a 12/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Sebastião Reis Júnior votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2023
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